
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

AGRAVO DE INSTRUMENTO  Nº 2012085-05.2014.815.0000.
Origem : 1ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande.
Relator : Gustavo Leite Urquiza – Juiz de Direito Convocado. 
Agravante   : Município de Campina Grande.
Procuradora : Hannelise Silva Garcia da Costa.
Agravada   : Maria de Souza Nascimento.
Defensor : José Alípio Bezerra de Melo.

: Maria Berenice Ribeiro Coutinho Paulo Neto. 

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. FORNECIMENTO DE
MEDICAMENTO. AUTOR QUE NÃO RESIDE NO
MUNICÍPIO CONTRA O QUAL FORA PROPOSTA
A AÇÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA. QUESTÃO
DE  ORDEM  PÚBLICA.  CONHECIMENTO  A
QUALQUER  TEMPO.  EFEITO  TRANSLATIVO.
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  ORIGINÁRIO  SEM
RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.  PROVIMENTO  DO
RECURSO. 

- Embora seja cediço que a assistência à saúde é de
responsabilidade  solidária  entre  o  Município,  o
Estado e a União, entendo que cada municipalidade
deve  responder  apenas  pela  assistência  de  sua
respectiva população. 

- Ora, ao impor a Município diverso daquele em que o
paciente  reside  a  responsabilidade  de  arcar  com as
despesas  cirúrgicas,  estar-se-ia  obrigando  a
municipalidade a extrapolar a sua órbita de atuação e
sua  circunscrição,  bem  como  desequilibrando  a
dotação orçamentária para assistência à saúde de seus
próprios munícipes.

-   Ante a inexistência de vinculo entre os sujeitos da
ação  e  a  situação  jurídica  perseguida,  é  de  se
reconhecer a ilegitimidade do Município de Campina
Grande  para  figurar  no  polo  passivo  da  presente
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demanda, por se tratar de matéria de ordem pública
que pode ser apreciada a qualquer tempo, inclusive de
ofício.

-  Com  efeito,  o  reconhecimento  da  ilegitimidade
passiva  pode  se  dar  em  sede  de  agravo  de
instrumento, a este conferindo efeito translativo para
decretar  da  carência  da  ação,  com  a  consequente
extinção  do  processo  originário  sem  resolução  do
mérito.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão ordinária,  dar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator,
unânime.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  pelo
Município de Campina Grande contra decisão interlocutória proferida pelo
Juízo de Direito da 1ª Vara da Fazenda Pública de Campina Grande. que, nos
autos da Ação de Obrigação de Fazer com pedido de antecipação de tutela
ajuizada por  Maria de Souza Nascimento, concedeu a medida de urgência
requerida. 

Em sede de exordial, a parte impetrante aduziu, em síntese, ser
portadora  de  “bronquiectasias  de  lobo  médio”  (CID  10  J47),  fato  que
corroborou através de laudo às fls. 23.

Em tal avaliação, subscrita por médico especializado, verifica-
se que fora indicado à requerente a realização de labectomia pulmonar média e
toracostomia  com  drenagem  pleural  fechada,   a  fim  de  impedir  que  as
repetições  de  infecções  pulmonares  comprometeam  seus  outros  lobos
pulmonares.

Diante deste  contexto,  aduzindo que  a  parte  promovida  teria
negado a realização do procedimento, bem como, considerando a gravidade de
sua  patologia,  a  autora  pleiteou,  em  tutela  antecipada,  para  que  fosse
determinado  à  parte  promovida  realizar  a  cirurgia  para  tratamento  de  sua
patologia. 

O juízo singular deferiu o pleito de emergência, nos seguintes
termos (fls. 12/13):

“Ante o exposto, nos termos do art. 273, inciso I, c.c
461, §§ 3° e 4°, ambos do CPC, concedo a medida
antecipatória  de  tutela,  em parte,  para  determinar
que o Município de Campina Grande, através da sua
Secretaria  de  Saúde,  realize  o  procedimento
cirúrgico na forma requerida, ou outra equivalente,
em 05 dias, independente de instauração de processo
licitatório, a partir da notificação do Secretario de
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Saúde do Município, ou quem suas vezes o fizer. Sob
pena de bloqueio de conta do Município de Campina
Grande,  em  valores  necessários  à  realização  da
cirurgia solicitada e indicada na inicial, sem prejuízo
de  possível  apuração  de  crime  de  desobediência”.
(fls. 13).

Irresignado, a edilidade promovida interpôs o presente Agravo
de Instrumento (fls. 02/11), sustentando, em resumo, que a ora agravada reside
no  Município  de  Massaranduba,  de  forma  que  o  Município  de  Campina
Grande não poderia ter sido indicado como parte legítima para integrar a lide,
tampouco ser obrigado a fornecer o tratamento cirúrgico requerido pela autora.

Pugna, assim, pela concessão de efeito suspensivo ao recurso, a
fim  de  que  sejam  paralisados  os  efeitos  da  decisão  proferida  até  o  seu
julgamento final.

No mérito, requer a reforma integral da decisão interlocutória
vergastada,  para  que  seja  indeferido  o  pedido  liminar,  “uma  vez  que  a
agravada reside no Município de Massaranduba”.

Informações prestadas pelo magistrado de primeiro grau (fls.
39).

Intimada,  a  parte  agravada  apresentou  contrarrazões  às  fls.
40/43.

Instado, o Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de
Justiça, opinou pelo desprovimento do agravo, para que sejam mantidos os
termos da decisão guerreada (fls. 45/52).

É o relatório.

VOTO.

Prefacialmente,  cumpre  registrar  que  estão  presentes  os
requisitos processuais de admissibilidade, razão pela qual conheço do recurso
interposto. 

Na  controvérsia,  como  exposto,  o  Município  de  Campina
Grande  pleiteia  a  reforma  da  decisão interlocutória  a  fim  de  que  seja
indeferido o pleito liminar concedido pelo juízo de base, ante a sua alegada
ilegitimidade passiva,  baseada no fato de que a autora não reside em seus
limites territoriais.

 
Neste  contexto,  é  de  se  destacar  que  o  comprovante  de

residência encartado aos autos pela própria promovente demonstra que esta
reside no Município de Massaranduba, de forma que, a meu ver, o Município
de Campina Grande não seria responsável pela realização da cirurgia pleiteada
pela autora. 
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Destarte,  embora  seja  cediço  que  a  assistência  à  saúde  é  de
responsabilidade solidária entre o Município, o Estado e a União, entendo que
cada municipalidade deve responder apenas pela assistência de sua respectiva
população. 

Ora, ao impor a Município diverso daquele em que o paciente
reside  a  responsabilidade  de  arcar  com  as  despesas  cirúrgicas,  estar-se-ia
obrigando  a  municipalidade  a  extrapolar  a  sua  órbita  de  atuação  e  sua
circunscrição,  bem  como  desequilibrando  a  dotação  orçamentária  para
assistência à saúde de seus próprios munícipes.  

O certo é que, para que fosse garantido o seu direito de realizar
a  cirurgia  pleiteada,  a  autora  poderia  ter  acionado  o  Município  de
Massaranduba, o Estado da Paraíba e a União.

Confira-se, pois, os seguintes arestos de nossos Tribunais:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO PÚBLICO
NÃO ESPECIFICADO. SAÚDE. ILEGITIMIDADE
PASSIVA  DO  MUNICÍPIO  DE  BOM  JESUS.
Apesar  da responsabilidade dos entes  públicos ser
solidária, a parte autora deve se limitar a dirigir a
demanda contra o Município no qual reside, sendo
vedada  a  inclusão  de  ente  municipal  diverso.
Precedentes do TJRGS. À UNANIMIDADE, DERAM
PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO.
(Agravo de  Instrumento Nº  70058554213,  Segunda
Câmara Cível,  Tribunal  de Justiça do RS,  Relator:
João  Barcelos  de  Souza  Junior,  Julgado  em
30/04/2014) 

E,

AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
FORNECIMENTO DE  MEDICAMENTOS.  AUTOR
NÃO  RESIDENTE  NO  MUNICÍPIO  CONTRA  O
QUAL FOI PROPOSTA A AÇÃO. ILEGITIMIDADE
PASSIVA  RECONHECIDA.  RECURSOS
PROVIDOS. "O Município de Presidente Prudente
não é parte legítima para figurar no polo passivo de
ação de fornecimento de medicamentos proposta por
pessoa  residente  em  outro  Município.".(TJ-SP  -
APL:  160904920108260482  SP  0016090-
49.2010.8.26.0482, Relator: Thales do Amaral, Data
de  Julgamento:  01/10/2012,  4ª  Câmara de  Direito
Público,  Data  de  Publicação:  04/10/2012)”.  (grifo
nosso).

Ainda,

“PROCESSUAL  CIVIL.  CONSTITUCIONAL.
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ADMINISTRATIVO.  LEGITIMIDADE  PASSIVA DA
UNIÃO  E  DO  ESTADO  DE  PERNAMBUCO.
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  MUNICÍPIO  DE
RECIFE.  PORTADORA DE  DIABETES.  DIREITO
AO  FORNECIMENTO  DE  EQUIPAMENTO,
MEDICAMENTO  E  INSUMOS.  EXISTÊNCIA.  1.
Discute-se  se  a autora,  ora  apelada,  portadora de
diabetes  mellitus  tipo  1,  faz  jus  a  que  os  entes
apelantes sejam compelidos a lhe entregar "bomba
de  infusão contínuo de  insulina",  e  substituí-la  em
caso  de  não  mais  se  prestar  a  uso,  bem  como
entregar-lhe,  mensalmente,  a  medicação  (insulina
regular humana. 04 frascos) e os insumos (cateter. 12
unidades, agulhas. 12 unidades, equipo. 6 unidades e
bateria.  Duração  de  2  meses);  2.  Sendo  o  SUS
composto pela união, estados e municípios, impõe-se
a  solidariedade  dos  três  entes  federativos  no polo
passivo de demandas dessa natureza; 3. Na hipótese
dos autos,  contudo, o município de Recife é parte
ilegítima,  tendo  em vista  que  a  autora  reside  em
município diverso (jaboatão dos guararapes); 4.  É
obrigação do estado garantir a saúde dos cidadãos,
competindo-lhe  proporcionar  o  tratamento  médico
adequado,  bem  como  fornecer  os  equipamentos  e
medicamentos  excepcionais,  ainda  que  não
constantes da lista do SUS; 5. No caso em apreço,
restou demonstrada a necessidade do equipamento,
do  medicamento  e  dos  insumos  solicitados;  6.  A
imputação  ao  executivo,  pelo  judiciário,  da
obrigação  de  custear  medicamentos,  não  implica
indevida  intromissão  na  Lei  orçamentária,  nem
atenta contra o princípio da separação dos poderes;
7. Não há que se falar em aplicação da "teoria da
reserva do possível", eis que não há notícia nos autos
da  impossibilidade  do  poder  público  de
disponibilizar  à autora  os  recursos  necessários  ao
seu tratamento.  Se fosse impossível,  a decisão não
seria  cumprida.  Demais  disso,  ao  judiciário  cabe
atender  àqueles  que  batem  às  suas  portas;  8.
Apelação  da  união  e  do  estado  de  Pernambuco
improvidas.  Apelação  do  município  de  Recife  e
remessa oficial parcialmente providas. Agravo retido
prejudicado.  (TRF  05ª  R.;  APELREEX  0015393-
32.2011.4.05.8300;  PE;  Segunda  Turma;  Rel.  Des.
Fed.  Paulo  Roberto  de  Oliveira  Lima;  DEJF
19/07/2013; Pág. 209)”. (grifo nosso)

Neste trilhar de ideias, ante a inexistência de vinculo entre os
sujeitos da ação e a situação jurídica perseguida, reconheço a ilegitimidade do
Município  de  Campina  Grande  para  figurar  no  polo  passivo  da  presente
demanda, por se tratar de matéria de ordem pública que pode ser apreciada a
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qualquer tempo, inclusive de ofício.

Com efeito, o reconhecimento da ilegitimidade passiva pode se
dar em sede de agravo de instrumento, a este conferindo efeito translativo para
decretar  a  carência  da  ação,  com  a  consequente  extinção  do  feito  sem
resolução do mérito.

Por tudo o que foi exposto, DOU PROVIMENTO ao Agravo
de Instrumento, aplicando o translativo para declarar o Município de Campina
Grande como parte ilegítima para figurar no polo passivo da demanda, e, por
consequência  extinto  o  processo  principal  sem  resolução  de  mérito  com
fundamento no artigo 267, inciso VI do CPC.

É COMO VOTO. 

Presidiu a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz
convocado, com jurisdição limitada, em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro  do  Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Miguel  de  Britto  Lyra  Filho  (juiz
convocado,  para  substituir  a  Exma  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de
Araújo Duda Ferreira) e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.
Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira, Procurador de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 27 de janeiro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
       Juiz de Direito Convocado - Relator
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